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A LEI DA ALIENAÇÃO PARENTAL – consequências e papel do Estado 

THE LAW OF PARENTAL ALIENATION - consequences and role of the state 

 

Raiza Pereira Rodrigues1 
Felício Cordeiro2 

 

RESUMO: A alienação parental é um fenômeno preocupante que tem impactado as relações 
familiares após a separação dos pais, prejudicando o vínculo entre genitores e filhos. Este artigo 
tem como objetivo analisar a conduta predominante na maioria dos casos de alienação parental, 
que consiste em prejudicar intencionalmente o relacionamento da criança ou adolescente com 
um dos genitores. Utilizando uma abordagem dedutiva, a pesquisa baseou-se em uma revisão 
bibliográfica para examinar as principais fontes relacionadas ao tema. Os resultados revelam 
que a alienação parental ocorre quando um dos genitores, avós ou adultos envolvidos na guarda 
do menor promovem interferências psicológicas com o objetivo de fazer com que a criança ou 
adolescente rejeite o outro genitor. Essa conduta viola os direitos fundamentais da criança à 
convivência familiar saudável e aos deveres relacionados ao poder paternal. Diante disso, é 
essencial conscientizar sobre os efeitos negativos da alienação parental e adotar medidas de 
proteção e prevenção adequadas. A guarda compartilhada surge como um dos principais 
mecanismos de prevenção na ocorrência desse fenômeno, porém sua aplicação deve ser 
avaliada caso a caso, enquanto a lei da alienação parental tem por objetivo a atuação em casos 
que já existem sinais de alienação parental. É necessário o desenvolvimento de estratégias 
eficazes para identificar, tratar e mitigar os casos de alienação parental, com ênfase na 
promoção de relações familiares saudáveis e no bem-estar das crianças e adolescentes 
envolvidos. 

Palavras-chave: Alienação parental; Consequências psicológicas; Crianças, Genitores. 

ABSTRACT: Parental alienation is a worrying phenomenon that has impacted family 
relationships after parental separation, damaging the bond between parents and children. This 
article aims to analyze the predominant conduct in most cases of parental alienation, which 
consists of intentionally harming the relationship between the child or adolescent and one of 
the parents. Using a deductive approach, the research was based on a bibliographic review to 
examine the main sources related to the theme. The results reveal that parental alienation occurs 
when one of the parents, grandparents or adults involved in the child's custody promote 
psychological interference in order to make the child or adolescent reject the other parent. This 
conduct violates the child's fundamental rights to healthy family life and duties related to 
parental authority. In view of this, it is essential to raise awareness about the negative effects of 
parental alienation and to adopt adequate protection and prevention measures. Shared custody 
emerges as one of the main mechanisms for preventing the occurrence of this phenomenon, but 
its application must be evaluated on a case-by-case basis, while the law of parental alienation 
aims to act in cases where there are already signs of parental alienation. It is necessary to 

                                                 
1 Acadêmico do curso de Direito da Universidade Estadual do Tocantins – UNITINS, Câmpus Dianópolis/TO. E-

mail: rodriguesraiza@unitins.br 
2 Professor do curso de Direito da Universidade Estadual do Tocantins – UNTINS, Câmpus Dianópolis/TO. E-

mail:. 
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develop effective strategies to identify, treat and mitigate cases of parental alienation, with an 
emphasis on promoting healthy family relationships and the well-being of the children and 
adolescents involved. 

Keywords: Parental alienation; Psychological consequences; Children, Parents. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A alienação parental é um dos temas mais delicados tratados pelo direito de família, 

podendo ter efeitos psicológicos e emocionais negativos nas relações entre pais e filhos.  

De acordo com a lei 12.318/2010, define-se a Alienação Parental: 

Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da 
criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós 
ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou 
vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à 
manutenção de vínculos com este. (BRASIL, 2010) 

A prática caracteriza-se como qualquer interferência na formação psicológica da criança 

ou adolescente promovida ou induzida por um dos pais, pelos avós ou por qualquer adulto. 

O presente artigo tem como objetivo a análise da conduta do alienador, que na maioria 

dos casos, é sempre prejudicar o vínculo da criança ou do adolescente com o genitor e a função 

para a Lei da Alienação Parental foi criada conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente - 

Lei nº 8.069/1990 que dispõe a respeito da função do Estado em garantir a proteção integral à 

criança e ao adolescente com absoluta prioridade,  

A alienação parental é uma violação de deveres relacionados com o poder paternal ou 

decorrentes da tutela ou guarda, além de ser uma violação do direito da criança a uma vida 

familiar saudável, sendo importante mencionar que esse direito está expresso no artigo 227 da 

Constituição Federal de 1988, devendo ser assegurado não só por parte da família, mas pelo 

Estado e a sociedade em geral. 

O Poder Judiciário enfrenta diversos desafios devido às diversas situações que surgem 

no dia a dia. No âmbito do Direito de Família, temos uma grave afronta que é a Alienação 

Parental. 
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O presente trabalho foi desenvolvido a partir de pesquisa bibliográfica, adotando o 

estudo analítico, composto por um método de abordagem dedutivo. Dessa forma, a pesquisa se 

estabelece definindo juridicamente o que é e em que consiste a alienação parental, seguida das 

consequências advindas da prática da alienação parental. 

2. CONCEITO DE ALIENAÇÃO PARENTAL (AP)  

A alienação parental é conceituada como qualquer ato de interferência na formação 

psicológica da criança ou adolescente induzida pelos genitores, avós ou quaisquer que 

detenham a guarda do menor, com o intuito de fazer a criança ou adolescente repudiar o outro 

genitor ou com a intenção de prejudicar o estabelecimento ou manutenção do vínculo com este, 

conforme definido na redação da Lei de Alienação Parental - Lei 12.318/2010.  

A alienação parental é assim compreendida como a desmoralização feita por um dos 

genitores ou responsáveis em relação ao outro, para que a criança ou o adolescente passe a ver 

o outro genitor de forma negativa e a partir daí desenvolva sentimentos de ódio e rejeição em 

relação a ele. 

Neste sentido, é importante destacar que a prática da alienação parental está ligada 

diretamente a casos de divórcios litigiosos, uma vez que uma das partes não se conforma ou se 

satisfaz com tais resultados advindos desta ação. A partir daí, surgem sentimentos de raiva e 

rejeição, fazendo com que o genitor guardião manifeste a sua frustração na criação e formação 

da criança ou adolescente sob sua tutela, através de manipulações, chantagens e mentiras como 

uma forma de vingança pelo desafeto sofrido, instigando o repúdio na criança pelo outro 

genitor, com a intenção de afastá-lo de qualquer convívio com o menor. 

Conforme esclarece a autora Maria Berenice Dias (2015, p. 545), a alienação parental é 

um processo desgastante e destrutivo para o menor, que é utilizado como um instrumento de 

vingança no acerto de contas pelo débito conjugal. 

Muitas vezes, quando da ruptura da vida conjugal, se um dos cônjuges não 
consegue elaborar adequadamente o luto da separação, com o sentimento de 
rejeição, ou a raiva pela traição, surge o desejo de vingança que desencadeia 
um processo de destruição, de desmoralização, de descrédito do ex-parceiro. 
Sentir-se vencido, rejeitado, preterido, desqualificado como objeto de amor, 
pode fazer emergir impulsos destrutivos que ensejaram desejo de vingança, 
dinâmica que fará com que muitos pais se utilizem de seus filhos para o acerto 
de contas do débito conjugal (DIAS, 2015, p.545). 
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Diante do exposto vale destacar que a alienação parental pode ser praticada por qualquer 

pessoa que detenha a guarda do menor, como os avós ou outros guardiões, e não só os genitores, 

conforme a redação da lei 12.318/2010 em seu artigo 2º, que informa o seguinte: 

Art. 2. Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 
psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos 
genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua 
autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause 
prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este. 

Desse modo, além de ferir o direito fundamental da criança ou adolescente a uma 

convivência familiar saudável, a alienação parental é um fenómeno que caracteriza o abuso moral 

e a omissão do dever de zelar pela saúde e pelo bem estar da criança e do adolescente, já que o 

menor alienado desenvolve diversos sintomas negativos, desencadeando a síndrome da alienação 

parental (SAP), situação psicológica decorrente da alienação parental. 

 

2.1 DIFERENÇA ENTRE ALIENAÇÃO PARENTAL E SÍNDROME DA ALIENAÇÃO 

PARENTAL (SAP) 

A diferença entre as duas está ligada a ação e as consequências. Enquanto a alienação é 

o ato em si, caracterizado como a criação de falsas memórias ou histórias com o intuito de 

afastar o menor, a síndrome da alienação parental surge como um conceito médico, que 

caracteriza os danos causados nas crianças e adolescentes que sofreram o abuso moral, ou seja, 

são as consequências psicológicas geradas. 

A síndrome de alienação parental (SAP) foi conceituada pelo psiquiatra norte-

americano Richard Gardner, na década de 80, como um distúrbio infantil que afeta, 

especialmente, menores de idade envolvidos em situações de conflito de guarda entre os pais. 

Na perspectiva do autor, a síndrome se desenvolve através da programação ou lavagem 

cerebral realizada por um dos genitores para que o filho rejeite o outro (GARDNER, 2001). 

Trindade conceitua síndrome como: 

“[...] o conjunto de sintomas que caracteriza a existência de uma doença, seja 
na esfera orgânica (física), seja no plano psicológico (mental)” (TRINDADE, 
2010, p. 176). 

Entretanto, para a medicina a síndrome de alienação parental só deveria ser utilizada em 

casos em que o menor apresentasse transtornos psicológicos em relação ao outro genitor, pois 
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caso seja detectada ainda na fase inicial, evita que o menor venha a possuir tais transtornos, 

portanto, nestes casos teríamos apenas a alienação parental e não a síndrome. 

 

3. PERFIL DO ALIENADOR 

Ao observar o perfil do alienador, deparamos com diversos sintomas inerentes a sua 

personalidade, e o mais comum entre eles é o que entendemos por vitimismo, sendo o efeito de 

ser vítima de uma conduta praticada por terceiros, por um fato natural ou por si mesmo. O 

vitimista busca sempre se isentar de qualquer responsabilidade do que lhe ocorre, ficando 

estagnado em seu próprio vitimismo e terceirizando sempre a culpa de tudo. 

Segundo Cuenca (2004): 

O alienador geralmente demonstra uma grande impulsividade e uma baixa 
autoestima, medo de abandono, esperando sempre que os filhos estejam 
dispostos a satisfazer as suas necessidades, variando as expressões em 
exaltação e cruel ataque; esta é a fase mais grave.  

Outros fatores importantes a serem observados diante do perfil do alienador parental é 

sempre a imposição de dificuldade de acesso do outro genitor ao filho, impossibilitando a 

realização de visitas e o fato de levar discussões conjugais para serem discutidas na presença 

dos filhos, a fim de denegrir a imagem do genitor. 

Conforme expressa Maria Berenice Dias (2011 n.p.): 

Grande parte das separações produz efeitos traumáticos, que vem 
acompanhados dos sentimentos de abandono, rejeição e traição. Quando não 
há uma elaboração adequada do luto conjugal, tem início um processo de 
desnutrição, de desmoralização, de descrédito, do ex-cônjuge. Os filhos são 
levados a rejeitar o genitor, a odiá-lo. Tornam-se instrumentos de 
agressividade direcionada ao parceiro. A forma encontrada para compensar o 
abandono, a perda do sonho do amor eterno, acaba recaindo sobre os filhos, 
impedindo que os pais com eles convivam (DIAS, 2011). 

É no contexto de términos de relacionamentos mal sucedidos que a alienação parental 

costuma se apresentar, depositando nos filhos todas as frustrações decorrentes do fracasso na 

área emocional e afetiva. 

4. CONSEQUÊNCIAS PSÍQUICAS PARA AS VÍTIMAS 
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A alienação parental é um fenômeno complexo que afeta não apenas a dinâmica 

familiar, mas também tem consequências psíquicas significativas para as vítimas envolvidas. 

Quando um dos pais manipula a percepção e o relacionamento da criança em relação ao outro 

genitor, ocorre um processo de alienação que pode deixar marcas emocionais profundas nas 

vítimas. Portanto, compreender as implicações psicológicas da alienação parental é 

fundamental para melhorar a proteção das crianças e proporcionar um ambiente saudável para 

seu desenvolvimento emocional. 

Segundo Maria Alice Zaratin Lotufo:  

“A dissolução da sociedade conjugal afeta todos os componentes da família, 
sendo a decisão de quem ficará com a guarda dos filhos uma questão 
tormentosa para pais e traumáticas para a prole. Assim, se por um lado, a 
separação dos pais muitas vezes resolve o conflito entre eles, para os filhos 
traz sérias consequências, pois sempre lhes resulta em muitas perdas.” 
(LOTUFO, 2007, P.94) 

As consequências da alienação parental são ainda mais graves para as crianças, pois, ao 

contrário do genitor afastado, elas estão completamente indefesas e dependem dos adultos para 

resolver o problema e libertá-las desse pesadelo. Quando a intervenção necessária não ocorre, 

a criança acaba sendo deixada à própria sorte e cresce com pensamentos disfuncionais que 

podem afetar negativamente seu desenvolvimento emocional e psicológico (MELLO, 2022).  

Segundo Maria Berenice Dias (2010): 

Nem sempre a criança consegue discernir que está sendo manipulada e 
acredita naquilo que lhe foi dito de forma insistente e repetida. Com o tempo, 
nem a mãe consegue distinguir a diferença entre verdade e mentira. A sua 
verdade passa a ser verdade para o filho, que vive com falsas personagens de 
uma falsa existência. Implantam-se, assim, falsas memórias. (DIAS, 2010) 

A gravidade da alienação parental é evidente na interrupção e coação do pensamento 

natural da criança, levando-a a adotar padrões patológicos. As consequências para a criança são 

de um nível inquantificável, especialmente em termos de prejuízo à sua formação social, 

afetando seus valores e causando profundo remorso e desilusão quando percebe que foi 

utilizada por alguém em quem depositava tanta confiança para fins prejudiciais. A criança passa 

a hostilizar e odiar seu genitor sem qualquer motivo justificável, resultando em um rompimento 

desolador das relações parentais (MELLO, 2022).  

Nesse sentido, as consequências psíquicas para as vítimas de alienação parental são 

diversas e abrangem desde a perda do senso de identidade e confusão emocional até o 



11 

 

 

desenvolvimento de problemas de saúde mental, como ansiedade, depressão e baixa autoestima. 

Além disso, as vítimas podem desenvolver transtornos de identidade e imagem, enfrentar 

dificuldades de adaptação em ambientes psicossociais normais e vivenciar insegurança, baixa 

autoestima, sentimentos de rejeição, isolamento e mal-estar. Essas consequências podem afetar 

negativamente a organização mental, resultando em comportamento hostil ou agressivo, 

transtornos de conduta e inclinação para o uso abusivo de álcool, drogas e até mesmo suicídio. 

Ademais, as vítimas podem ter dificuldades no estabelecimento de relações interpessoais 

devido à traição e ao uso por parte da pessoa em quem mais confiavam. O sentimento de culpa 

também pode estar presente, uma vez que as vítimas podem se sentir cúmplices inconscientes 

das injustiças praticadas contra o genitor alienado (PEREIRA, 2017). 

Outrossim, o genitor alienador, que apresenta traços patológicos, torna-se o principal 

modelo para a criança, o que cria uma forte tendência de reprodução da patologia psicológica 

no futuro. No entanto, quando a criança percebe que tudo o que vivenciou até então era uma 

farsa concebida para atender aos interesses do alienador, surgem sentimentos de culpa e 

remorso por ter agido de maneira hostil ou evitativa em relação ao pai ou mãe afastado. Além 

disso, surge um profundo ódio em relação ao alienador, por se sentir manipulado como uma 

"marionete". Essa descoberta pode levar a criança a expressar o desejo de ir morar com o genitor 

de quem foi afastada por tanto tempo (PEREIRA, 2017). 

Portanto, a alienação parental é um fenômeno que vai além das disputas familiares, 

deixando marcas profundas nas vítimas envolvidas. As consequências psíquicas para as 

crianças e genitores alienados são devastadoras. É fundamental que a sociedade, os 

profissionais e o sistema legal reconheçam a gravidade da alienação parental e trabalhem em 

conjunto para prevenir e combater essa prática prejudicial, garantindo o bem-estar e a proteção 

das crianças, bem como o restabelecimento das relações parentais saudáveis. 

5. ASPECTOS JURÍDICOS 

O Estado assume o dever de proteger a dignidade de cada indivíduo, incluindo crianças 

e adolescentes, sendo um dever compartilhado pela família e pela sociedade como um todo. A 

Constituição estabelece que é dever da família, sociedade e Estado assegurar, com absoluta 

prioridade, os direitos fundamentais desses jovens, como vida, saúde, educação, convivência 

familiar e comunitária, além de protegê-los contra qualquer forma de negligência, 
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discriminação, violência e exploração. Essa proteção abrangente reflete o compromisso da 

sociedade em garantir o bem-estar e a dignidade das crianças e adolescentes. 

Da mesma forma, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em consonância com o 

princípio constitucional, estabelece a proteção integral da criança e do adolescente, garantindo 

a preservação de sua integridade física, moral e psíquica. Essa legislação reforça e regulamenta 

o direito já presente na norma constitucional, assegurando que os direitos fundamentais dos 

menores sejam protegidos e resguardados de forma abrangente e abrangente, observamos, o 

artigo 17 do ECA: 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica 
e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da 
identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos 
pessoais. (BRASIL, 1990). 

Foi somente em 2010 que a legislação brasileira começou a abordar a questão da 

alienação parental e reconhecer a importância de criar uma lei para minimizar os transtornos 

decorrentes de separações não consensuais, que frequentemente resultam em casos de alienação 

parental. Esses casos afetaram negativamente a guarda da criança e a garantia de seus direitos, 

gerando conflitos nas varas de família em todo o país. A discussão em torno desse tema ressalta 

a necessidade de medidas legais e estruturais para lidar com a alienação parental de forma 

adequada e proteger o bem-estar das crianças envolvidas (AMORIM, et al, 2021). 

Após intensas demandas da sociedade por uma abordagem mais equitativa na criação 

dos filhos, tanto por parte do pai quanto da mãe, o texto normativo foi aprovado. Nesse 

contexto, a Lei de Alienação Parental 12.318/2010 foi regulamentada e trouxe diretrizes 

atualizadas para o Direito de Família, com o objetivo de combater a prática da síndrome de 

alienação parental e responsabilizar o genitor que realiza a alienação. Essa legislação representa 

um marco importante para a proteção dos direitos das crianças e promove a conscientização 

sobre os danos causados pela alienação parental (OLIVEIRA; VOGET 2020). 

No contexto mencionado, é importante destacar que o alienador possui a intenção de 

enfraquecer o vínculo entre a criança e o genitor alienado, geralmente motivado pela 

incapacidade de superar o término do relacionamento com seu ex-cônjuge. Movido por 

sentimentos de raiva, tristeza, vingança e outros, o alienador recorre à alienação parental, não 

com a intenção de prejudicar a criança, mas sim como uma forma de expressar suas próprias 

emoções negativas. Esse comportamento se manifesta por meio da dificultação de visitas, 
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criação de falsas narrativas na mente da criança que difamam o outro genitor, manipulação da 

criança para se voltar contra o genitor alienado e até mesmo acusações infundadas de abuso 

sexual. No entanto, o alienador muitas vezes se esquece de que os principais prejudicados serão 

os próprios filhos, levando à desestruturação do ambiente familiar e causando consequências 

que vão além das disputas judiciais (MUNIZ, 2019). 

Além do mais, é importante ressaltar que um fator significativo que pode levar à 

ocorrência da alienação parental é a existência de um ambiente hostil no contexto familiar. Isso 

pode se manifestar por meio de conflitos judiciais prolongados em busca da custódia do menor, 

o que pode resultar no afastamento da criança ou adolescente de um de seus genitores e 

desencadear diversos problemas psicológicos (AMORIM et al., 2021). 

Nesse contexto, o rol exemplificativo do parágrafo único, do artigo 2º, da Lei 

13.218/2010, tipifica algumas condutas que configuram alienação:  

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos 
atos assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados 
diretamente ou com auxílio de terceiros: 
 I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício 
da paternidade ou maternidade; 
 II - dificultar o exercício da autoridade parental; 
 III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  
V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a 
criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;  
VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra 
avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou 
adolescente;  
VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a 
dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com 
familiares deste ou com avós (BRASIL,2010). 

A lei de alienação parental tem como principal objetivo proteger a dignidade da pessoa 

humana e o superior interesse da criança e do adolescente. O artigo 3º da Lei 12.318/2010 

destaca que a prática de atos de alienação parental viola o direito fundamental da criança ou do 

adolescente a uma convivência familiar saudável, prejudica o desenvolvimento de afeto nas 

relações com o genitor e o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou adolescente 

e vai contra os deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda 

(SCCOTI, 2021). 

6. AÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO (MEDIDAS JUDICIAIS) 
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De acordo com o artigo 4º da Lei 12.318/2010, o juiz tomará as medidas necessárias 

para preservar a integridade psicológica da criança ou do adolescente, incluindo a garantia da 

convivência com o genitor e, se necessário, a promoção da efetiva reaproximação entre ambos 

(SCCOTI, 2021). Ou seja, ao serem identificados indícios de alienação parental, seja por 

requerimento das partes ou de ofício, o processo terá tramitação prioritária e urgente. O 

Ministério Público será ouvido e serão adotadas as medidas provisórias necessárias para 

preservar a integridade psicológica da criança ou do adolescente, incluindo a garantia de 

convivência com o genitor afastado e a viabilização da efetiva reaproximação entre ambos, caso 

seja necessário. 

Bem como, o artigo 5º da Lei é de extrema importância, pois estabelece diretrizes que 

não se aplicam apenas aos operadores do direito, mas também aos psicólogos e peritos, com o 

objetivo de fornecer garantias adicionais ao processo e possibilitar a audição e 

acompanhamento da criança. Isso permite a obtenção de laudos e a prestação do 

acompanhamento necessário para avaliar de forma adequada a situação de alienação parental 

(AMORIM et al., 2021). Vejamos: 

Art.  5º Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação 
autônoma ou incidental, o juiz, se necessário, determinará perícia psicológica 
ou biopsicossocial. 
§   1º O   laudo   pericial   terá   base   em   ampla   avaliação   psicológica   ou 
biopsicossocial, conforme o caso, compreendendo, inclusive, entrevista 
pessoal com as partes, exame de documentos dos autos, histórico do 
relacionamento do casal e da separação, cronologia de incidentes, avaliação 
da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a criança ou 
adolescente se manifesta acerca de eventual acusação contra o genitor. 
§  2 º A  perícia  será  realizada  por  profissional  ou  equipe  multidisciplinar 
habilitados, exigido, em qualquer caso, aptidão comprovada por histórico 
profissional ou acadêmico para diagnosticar atos de alienação parental. 
§ 3º  O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocorrência 
de  alienação  parental  terá  prazo  de  90  (noventa)  dias  para  apresentação  
do  laudo, prorrogável   exclusivamente   por  autorização   judicial   baseada   
em   justificativa circunstanciada  (BRASIL,2010). 

Dessa forma, o artigo 5º visa assegurar que os profissionais envolvidos tenham os 

recursos e diretrizes adequadas para ouvir e acompanhar a criança de forma sensível e objetiva, 

contribuindo para uma análise mais precisa dos casos de alienação parental e auxiliando na 

tomada de decisões judiciais mais justas e favoráveis ao bem-estar da criança (AMORIM et al., 

2021). 

Quando comprovada a alienação parental ou realizada uma conduta contrária a 

convivência da criança ou adolescente com o genitor alienado, poderá o magistrado, sem 
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prejuízo de responsabilidade civil ou criminal do alienador, aplicar as medidas previstas no art. 

6º da Lei da alienação Parental:  

Art. 6°. (...)  
I - declarar a ocorrência de Alienação Parental e advertir o alienador;  
II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado;  
III - estipular multa ao alienador;  
IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;  
V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua 
inversão;  
VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente; 
VII - declarar a suspensão da autoridade parental.  
Parágrafo único. Caracterizada mudança abusiva de endereço, inviabilização 
ou obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a 
obrigação de levar para ou retirar a criança ou adolescente da residência do 
genitor, por ocasião das alternâncias dos períodos de convivência familiar 
(BRASIL,2010). 

Conforme estabelecido pela legislação, as sanções aplicáveis ao alienador variam de 

medidas mais brandas até a possibilidade de suspensão do poder familiar. É importante ressaltar 

que o alienador tem o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantindo-lhe a oportunidade 

de se manifestar e apresentar argumentos em sua defesa (AMORIM et al., 2021). 

O objetivo dessas sanções é punir condutas de alienação parental e proteger o bem-estar 

da criança ou adolescente envolvido. As medidas aplicadas pelo juiz podem incluir advertência, 

acompanhamento psicológico, alteração na guarda, multas, prestação de serviços à 

comunidade, dentre outras, conforme a gravidade da situação e as circunstâncias específicas do 

caso (AMORIM et al., 2021). 

É assegurado ao alienador o direito de apresentar sua versão dos fatos, contestar as 

acusações e participar de todas as etapas do processo, garantindo-se assim o devido processo 

legal e a proteção dos direitos fundamentais de todas as partes envolvidas (AMORIM et al., 

2021). 

Em conclusão, a legislação busca garantir a dignidade da pessoa humana, o superior 

interesse da criança e do adolescente, e combater práticas que prejudicam a formação de afeto 

nas relações familiares. Além disso, estabelece medidas para preservar a integridade 

psicológica da criança, promover a convivência com ambos os genitores e viabilizar a 

reaproximação, quando necessário. Também são previstas sanções ao alienador, desde medidas 

mais brandas até a suspensão do poder familiar, sempre garantindo o direito ao contraditório e 

à ampla defesa. Dessa forma, os aspectos jurídicos da lei visam assegurar um ambiente familiar 
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saudável e proteger o bem-estar das crianças e dos adolescentes envolvidos em casos de 

alienação parental. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente artigo abordou o tema da alienação parental, explorando tanto os aspectos 

jurídicos quanto os psicológicos envolvidos nesse fenômeno. Ao longo da pesquisa, foram 

analisadas as definições legais da alienação parental, destacando a sua caracterização como atos 

de interferência na formação psicológica da criança ou adolescente, com o objetivo de afastá-

los de um dos genitores. 

Um dos objetivos específicos deste estudo foi compreender a diferença entre a alienação 

parental e a síndrome da alienação parental. Enquanto a primeira diz respeito ao ato em si, a 

segunda se refere às consequências psicológicas que afetam as crianças e adolescentes 

submetidos a esse abuso emocional. Foi explorado o conceito da síndrome da alienação 

parental, proposto por Richard Gardner, (GARDNER, 1985, p.2) que destaca a programação 

ou lavagem cerebral realizada por um dos genitores para que o filho rejeite o outro. 

A pesquisa identificou, ao analisar o perfil do alienador, o sintoma comum do 

vitimismo. Essa tendência de se comportar como vítima e transferir a responsabilidade pelos 

próprios atos e circunstâncias é um elemento frequentemente presente nos casos de alienação 

parental. Compreender o perfil do alienador auxilia na compreensão dos mecanismos 

psicológicos envolvidos nesse processo. 

A contribuição desta pesquisa reside na ampliação do conhecimento sobre a alienação 

parental, abordando tanto os aspectos jurídicos quanto os psicológicos envolvidos. Ao 

compreender as características, os efeitos e os mecanismos por trás da alienação parental, é 

possível desenvolver estratégias mais eficazes para a identificação, prevenção e intervenção 

nesses casos, visando a proteção dos direitos e do bem-estar das crianças e adolescentes 

envolvidos. 

Além disso, para futuros estudos, é recomendado aprofundar a análise dos efeitos 

psicológicos da alienação parental nas crianças e adolescentes, a fim de desenvolver 

intervenções mais específicas e personalizadas para ajudá-los a lidar com as consequências 

desse abuso emocional. Bem como, é importante investigar as estratégias jurídicas e políticas 

que podem fortalecer a proteção das vítimas de alienação parental, bem como o papel dos 
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profissionais de saúde mental, do sistema de justiça e das instituições sociais na prevenção e 

enfrentamento desse problema. 

Em suma, a compreensão da alienação parental e suas implicações legais e psicológicas 

é essencial para promover a convivência saudável e o desenvolvimento emocional das crianças 

e adolescentes. É necessário um esforço contínuo de pesquisa, educação e conscientização para 

combater a alienação parental e garantir o pleno exercício dos direitos fundamentais das 

crianças à convivência familiar e ao afeto. Somente por meio de abordagens interdisciplinares 

e colaborativas, envolvendo profissionais da área jurídica, da saúde mental e da assistência 

social, poderemos avançar na proteção e no bem-estar das vítimas de alienação parental. 
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